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PEDIDO.DE CANCELAMENTO DE PER/DCOMP APOS DESPACHO
DECISORIO. COMPETENCIA DA DRF DE ORIGEM.

Compete a Unidade de Origem a cobranca do débito decorrente da nao
homologacdo do PER/DCOMP, oportunidade na qual deverd analisar a
existéncia de eventual erro no preenchimento da declaracdo, bem como adotar
as providéncias necessarias ao caso concreto. Assim, necessario se faz o
retorno nos autos a DRF para aplicacdo do estabelecido no item 51 do Parecer
Normativo n° 08, de 03 de setembro de 2014

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento parcial ao Recurso Voluntario para determinar o retorno dos autos & Unidade Local
para que seja aplicado o Parecer Normativo Cosit/RFB n° 08, de 03 de setembro de 2014, como
analise do pedido de cancelamento do Per/Dcomp em discussao neste processo, devendo o rito
processual ser retomado desde o inicio, nos termos do voto da relatora.

(documento assinado digitalmente)

Carmen Ferreira Saraiva - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Mauriténia Elvira de Sousa Mendonga - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mauritania Elvira de Sousa

Mendonca, Carlos Alberto Benatti Marcon, Carmen Ferreira Saraiva (Presidente).
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 PEDIDO DE CANCELAMENTO DE PER/DCOMP APÓS DESPACHO DECISÓRIO. COMPETÊNCIA DA DRF DE ORIGEM.
 Compete à Unidade de Origem a cobrança do débito decorrente da não homologação do PER/DCOMP, oportunidade na qual deverá analisar a existência de eventual erro no preenchimento da declaração, bem como adotar as providências necessárias ao caso concreto. Assim, necessário se faz o retorno nos autos à DRF para aplicação do estabelecido no item 51 do Parecer Normativo nº 08, de 03 de setembro de 2014
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado,  por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao Recurso Voluntário para determinar o retorno dos autos à Unidade Local para que seja aplicado o Parecer Normativo Cosit/RFB nº 08, de 03 de setembro de 2014, como análise do pedido de cancelamento do Per/Dcomp em discussão neste processo, devendo o rito processual ser retomado desde o início, nos termos do voto da relatora.
 (documento assinado digitalmente)
 Carmen Ferreira Saraiva - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça - Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça, Carlos Alberto Benatti Marcon, Carmen Ferreira Saraiva (Presidente).
 
  Trata-se de recurso voluntário contra acórdão de nº 15-47.444, de 7 de agosto de 2019, proferido pela 2ª Turma da DRJ/SDR que julgou improcedente a manifestação de inconformidade, não reconhecendo o direito creditório pleiteado.
Por bem relatar os fatos, adota-se o relatório da decisão de piso que será complementado adiante:
Trata-se de Manifestação de Inconformidade interposta pela interessada referenciada contra Despacho Decisório emitido em 05/11/2012, pela DRF Londrina, com número de rastreamento 040134969, cópia inserta no processo às fls. 14 a 27, que reconheceu integralmente o crédito informado no PER/DCOMP nº 28859.47413.310308.1.3.02-6877 e não homologou a compensação declarada no PER/DCOMP nº 09278.56972.310311.1.3.02-7093. A autoridade administrativa afirmou que o crédito reconhecido foi insuficiente para compensar integralmente os débitos informados pelo sujeito passivo, fundamentando sua decisão nos seguintes termos:

A parte interessada protocolou manifestação de inconformidade, solicitando que seja desconsiderada a cobrança em tela, por entender que o débito já foi compensado e homologado. Alega que os débitos indevidamente compensados no PER/DCOMP nº 09278.56972.310311.1.3.02-7093 já foram compensados no PER/DCOMP nº 42833.20827.080411.1.3.03-2219, a qual já foi homologada, e foram informados na DCTF do mês de fevereiro/2011, recibo nº 06.91.53.12.63-77, transmitida em 19/04/2011.
Por sua vez, a 2ª Turma da DRJ/SDR, que julgou improcedente a manifestação de inconformidade, manteve a não homologação da compensação em litígio. 
Inconformada, a Recorrente apresentou recurso voluntário ratificando os argumentos 
�I � DOS FATOS
A Recorrente apresentou, perante à Receita Federal do Brasil, a declaração de compensação de ns 09278.56972.310311.1.3.02-7093 que não foi homologada por aquele órgão, sob o fundamento de insuficiência de crédito de saldo negativo de IRPJ do exercício de 2007 (período 01/01/2006 a 31/12/2006).
Após tomar ciência da citada decisão, a Recorrente apresentou manifestação de inconformidade em fls., alegando que:
A Recorrente realizou o pagamento do tributo em voga através de compensação por meio do PERDCOMP sob o n° 42833.20827.080411.1.3.03-2219, cumprindo, portanto, a exigência para a extinção do crédito tributário, prevista no art. 156, II do CTN;
Por erro técnico, a Recorrente elaborou declaração de compensação vinculando ao PERDCOMP sob o n° 09278.56972.310311.1.3.02-7093 (DCOMP objeto do despacho decisório);
Ocorre que a Recorrente quitou o débito através do PERDCOMP sob o n° 42833.20827.080411.1.3.03-2219 a qual já foi homologada, e foram informados na DCTF do mês de fevereiro/2011, recibo n° 06.91.53.12.63-77, transmitida em 19/04/2011;
Assim, a verdade material do caso extrai-se das compensações que demonstram a extinção do crédito tributário que, anteriormente, deu azo ao erro inequívoco da Recorrente (duplicidade no lançamento/compensação do mesmo débito).
Ao final, a Recorrente requereu que a cobrança realizada no despacho decisório fosse desconsiderada.
Ocorre que, a DRJ julgou improcedente a manifestação de inconformidade apresentada pela Recorrente, sob o fundamento de que o contribuinte deveria ter solicitado a desistência da declaração de compensação antes da ciência do despacho decisório combatido e antes da intimação para apresentação de documentos comprobatórios da compensação:
Ressalte-se que entendendo o contribuinte que a compensação em análise era indevida, deveria ter solicitado a desistência da declaração de compensação antes da ciénaa do despacho decisório combatido e antes da inumação para apresentação de documentos comprobatórios da compensação, nos termos do art 82 da Instrução Normativa n* 900. de 30 de dezembro de 2008, vigente à época, abaixo transcrito:
Art 82 A desistência do pedido de restituição, do pedido de ressarcimento, do pedido de reembolso ou da compensação poderá ser requerida peio sujeito passivo mediante a apresentação a RFS do pedido de cancelamento gerado a partir do programa PERDCOMP ou, na hipótese de utilização de formulário em mexo papel mediante a apresentação de requerimento à RFB, o qual somente será deferido caso o pedido de restituição, o pedida de ressarcimento, o pedido de reembolso ou a compensação se encontre pendente de decisão administrativa à data da apresentação do pedido de cancelamento ou do requerimento.
Parágrafo único. O pedido de cancelamento da Declaração de Compensação será indeferido quando formalizado após intimação para apresentação de documentos comprobatórios da compensação.
Feita as considerações quanto à procedência da não homologação da compensação declarada no PERDCOMP n" 09278.56972.310311.1.3 02-7093, sobeja a análise da procedência da cobrança dos débitos, questionada na defesa apresentada pela contribuinte Ressalte-se que é da competência da Delegacia da Receita Federal do Brasil da circunscrição em que está localizado o domicilio fiscal da contribuinte a análise quanto a possível extinção ou cobrança em duplicidade dos débitos cuja compensação foi não homologada, nos termos do art. 270 da Penaria MF n" 430, de 09 de outubro de 2017. redação dada pela Portaria MF n° 331, de 03 de junho de 2018 
Portanto, apesar de inexistir reparo a ser feito do despacho decisório, não há impedimento para que seja verificado pela autoridade a quo se os débitos encontram-se extintos, com a finalidade de evitar a cobrança em duplicidade Dessa forma, voto no sentido de considerar improcedente a manifestação de inconformidade, para manter a não homologação da compensação em litigio.
Dessa forma, voto no sentido de considerar improcedente a manifestação de inconformidade, para manter a não homologação da compensação em litígio.
Entretanto, a decisão da Delegacia de Julgamento da Receita Federal deve ser totalmente reformulada por este E. Conselho, eis que o Despacho Decisório se equivocou em suas conclusões, conforme veremos a seguir.
Em aditamento às suas razões de defesa, a Recorrente esclarece que realizou a compensação dos débitos através do PERDCOMP sob o n° 42833.20827.080411.1.3.03-2219, e que por erro interno, não realizou a retificação do PERDCOMP sob o n° 09278.56972.310311.1.3.02-7093 objeto do despacho decisório, assim, gerando duplicidade no lançamento do crédito tributário em questão, ou seja. o débito objeto da cobrança foi quitado com compensação realizada em 08/04/2011 (através do PERDCOMP sob o n° 42833.20827.080411.1.3.03-2219), assim extinguindo o crédito tributário declarado na DCOMP anterior.
Insta salientar que o objetivo deste Recurso Voluntário se restringe ao cancelamento do crédito tributário declarado na PERDCOMP n° 09278,56972.310311.1.3.02-7093.
ii - da duplicidade do lançamento
I.  a) do cancelamento do crédito tributário
Como podemos observar acima, não houve vinculação da Per/DCOMP número 09278.56972.310311.1.3.02-7093 na DCTF sob o recibo de entrega n° 06.91.53.12.63-77, e sim do PERDCOMP 4283320827.080411.1.3.03-2219, assim extinguindo o crédito tributário.
Portanto, é certo o dever de demonstrar ao fisco, que tal erro não gerou nenhum prejuízo ao erário, tendo em vista que a compensação pretendida no Per/DCOMP n° 09278.56972.310311.1.3.02-7093, não foi absorvida com débito declarado em DCTF, ou seja, não foi utilizada como pagamento do tributo devido pela empresa.
Destarte que tal erro levou a duplicidade do lançamento de débito declarado pela contribuinte, uma vez que, tanto a DCTF quanto a Per/DCOMP, têm força para constituir o crédito tributário, este que foi extinto com compensação conforme previsto no inciso II do art. 156 do CTN.
�Art. 156. Extinguem o crédito tributário:
- o pagamento;
- a compensação
(...)"
Pondera-se também que, o objetivo desse recurso é o cancelamento do crédito tributário declarado na Per/DCOMP n° 09278.56972.310311.1.3.02-7093 não homologada, tendo em vista que a compensação realizada nem sequer foi vinculada à DCTF, e não ocorreu o cancelamento do PERDCOMP conforme explanado na decisão ora recorrida.
Não há dúvida que, para contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos, o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais reconhece a ulterior juntada de provas em atendimento aos princípios do Contraditório e Ampla Defesa (art. 5o, LV, da Constituição Federal), pois, como sabido, não se deve esquecer que o processo fiscal tem por finalidade primeira garantir a legalidade da apuração do crédito tributário, devendo o julgador analisar exaustivamente se, de fato, ocorreu a hipótese abstratamente prevista na norma e, em caso de contraditório do contribuinte, verificar aquilo que é realmente verdade.
Portanto, impõe-se o reconhecimento dos documentos ora apresentados para afastar a indevida argumentação de falta de provas, sob pena de afrontar o direito à ampla defesa e contraditório e causar a correspondente nulidade do julgamento.
III � DO PEDIDO
Diante do exposto e plenamente comprovado por meios dos documentos acostados na presente, requer o cancelamento/extinção do crédito tributário declarado na DCOMP n° 09278.56972.310311.1.3.02-7093, uma vez que tal declaração não gerou nenhum dano ao erário, bem como protesta a ulterior juntada de documentos que a fiscalização entender necessários�.
É o relatório.

 Conselheira Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça, Relatora.
O recurso voluntário apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de admissibilidade previstos nas normas de regência, em especial no Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972. Assim, dele tomo conhecimento, inclusive para os efeitos do inciso III, do art. 151 do Código Tributário Nacional (CTN).
Conforme já relatado, o presente processo versa acerca de compensação declarada em Per/Dcomp e não homologada mediante despacho decisório que não reconheceu o direito creditório pleiteado.
Na decisão recorrida assim constou:
�A contribuinte insurge-se contra a cobrança dos débitos não homologados, constantes da declaração de compensação nº 09278.56972.310311.1.3.02-7093, sob a alegação de que foram extintos por compensação através do PER/DCOMP nº 42833.20827.080411.1.3.03-2219.
Alega a recorrente que a compensação declarada no PER/DCOMP nº 09278.56972.310311.1.3.02-7093 foi indevida, em razão de compensação dos débitos em outro PER/DCOMP, contudo, não existe reparo a ser feito no despacho decisório que não homologou a compensação declarada que ora se questiona, pois o PER/DCOMP nº 09278.56972.310311.1.3.02-7093 é anterior ao PER/DCOMP nº 42833.20827.080411.1.3.03- 2219. Frise-se que quando da ciência da decisão em comento a compensação declarada no PER/DCOMP nº 42833.20827.080411.1.3.03-2219 ainda não se encontrava homologada, pois esta ocorreu no prazo de 5 anos, contado da data da entrega da declaração de compensação, nos termos do art. 74, §5º, da Lei nº 9.430/96. Importa ainda pontuar que o direito creditório pleiteado foi integralmente reconhecido no despacho decisório.
Ressalte-se que entendendo o contribuinte que a compensação em análise era indevida, deveria ter solicitado a desistência da declaração de compensação antes da ciência do despacho decisório combatido e antes da intimação para apresentação de documentos comprobatórios da compensação, nos termos do art. 82 da Instrução Normativa nº 900, de 30 de dezembro de 2008, vigente à época, abaixo transcrito:
Art. 82. A desistência do pedido de restituição, do pedido de ressarcimento, do pedido de reembolso ou da compensação poderá ser requerida pelo sujeito passivo mediante a apresentação à RFB do pedido de cancelamento gerado a partir do programa PER/DCOMP ou, na hipótese de utilização de formulário em meio papel, mediante a apresentação de requerimento à RFB, o qual somente será deferido caso o pedido de restituição, o pedido de ressarcimento, o pedido de reembolso ou a compensação se encontre pendente de decisão administrativa à data da apresentação do pedido de cancelamento ou do requerimento.
Parágrafo único. O pedido de cancelamento da Declaração de Compensação será indeferido quando formalizado após intimação para apresentação de documentos comprobatórios da compensação.
Feita as considerações quanto à procedência da não homologação da compensação declarada no PER/DCOMP nº 09278.56972.310311.1.3.02-7093, sobeja a análise da procedência da cobrança dos débitos, questionada na defesa apresentada pela contribuinte. Ressalte-se que é da competência da Delegacia da Receita Federal do Brasil da circunscrição em que está localizado o domicílio fiscal da contribuinte a análise quanto a possível extinção ou cobrança em duplicidade dos débitos cuja compensação foi não homologada, nos termos do art. 270 da Portaria MF nº 430, de 09 de outubro de 2017, redação dada pela Portaria MF nº 331, de 03 de junho de 2018. Portanto, apesar de inexistir reparo a ser feito no despacho decisório, não há impedimento para que seja verificado pela autoridade a quo se os débitos encontram-se extintos, com a finalidade de evitar a cobrança em duplicidade�.
Ocorre que a Recorrente alega que o acórdão de piso deve ser reformado sob o argumento de que realizou a compensação dos débitos através do Per/Dcomp sob o n° 42833.20827.080411.1.3.03-2219, e que por erro interno, não retificou Per/Dcomp sob o n° 09278.56972.310311.1.3.02-7093 objeto do despacho decisório, gerando, assim, duplicidade no lançamento do crédito tributário em questão, ou seja. o débito objeto da cobrança foi quitado com compensação realizada em 08/04/2011 (através do Per/Dcomp sob o n° 42833.20827.080411.1.3.03-2219), assim extinguindo o crédito tributário declarado na Per/Dcomp anterior.
Portanto, o objetivo do Recurso Voluntário, sob o análise, se restringe ao cancelamento do crédito tributário declarado no Per/Dcomp n° 09278.56972.310311.1.3.02-7093 não homologada, tendo em vista que a compensação realizada nem sequer foi vinculada à DCTF, e não ocorreu o cancelamento do dito Per/Dcomp, segundo o que já foi exposto.
Examinado a questão posta em discussão, ou seja, a alegação de transmissão de declaração de compensação em duplicidade e requerimento de cancelamento de débitos, verifica-se desde já há uma imprecisão, pois o presente processo trata de análise da existência de liquidez e certeza do crédito pleiteado, não é uma ação de cobrança.
De fato, no que diz respeito à cobrança do débito decorrente da não homologação do Per/Dcomp, compete à unidade de origem verificar em concreto a existência do erro no preenchimento da declaração, bem como adotar as providências que o caso venha a requerer.
Outrossim, o pedido de cancelamento das Per/Dcomp após ter sido proferido o Despacho Decisório pela autoridade competente é vedado e, ainda que fosse possível, isso deveria ser requerido à DRF da jurisdição do contribuinte, como determina o art. 295, XI, do Regimento Interno da RFB, aprovado pela Portaria MF nº. 587/2010 (Atualmente a Portaria MF em vigor é a de nº 430/2017, art. 336), já que a DRJ não possui competência para tanto.
Ademais, o rito processual previsto no Decreto nº 70.235, de 1972 não se aplica para o cancelamento de débitos informados em PER/DCOMP (em razão de erro cometido pelo contribuinte em suas apurações), assim como não se aplica para o cancelamento de débitos informados em DCTF. 
Ora, tem-se que a competência dos órgãos de julgamento administrativo, no que diz respeito às Declaração de Compensação, encontra-se adstrita ao reconhecimento ou não do direito creditório, que terá por consectário a homologação, ou não, da compensação declarada. 
Nesse diapasão, cumpre salientar que ao CARF também falece competência para apreciar pedido de cancelamento da Declaração de Compensação, dado que a apreciação deve ser feita pela Unidade local (DRF da jurisdição do contribuinte), conforme disposto no Regimento Interno da RFB. Desta forma, esta instância julgadora não é competente para decidir sobre a retificação ou o cancelamento de declarações entregues pelo contribuinte, inexistindo no recurso qualquer outra matéria a ser apreciada.
Neste sentido, é o entendimento deste Tribunal:
DCOMP EM DUPLICIDADE. LIMITE DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. INEXISTÊNCIA DE LITÍGIO QUANTO AO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. O processo administrativo fiscal regido pelo Decreto 70.235/1972 não é a via adequada para cancelamento de PERDCOMP transmitido em duplicidade por equívoco do contribuinte, tendo em vista a inexistência de litígio, instaurado pela manifestação de inconformidade e uma efetiva controvérsia quanto ao crédito pleiteado. (Acórdão nº 3002-002.021, Relator: Mariel Orsi Gameiro, Data 20 de julho de 2021)
CANCELAMENTO DE DCOMP. DIREITO CREDITÓRIO. COMPENSAÇÃO. INCOMPETÊNCIA DOS ÓRGÃOS DE JULGAMENTO. COMPETÊNCIA DAS DRF. Não compete ao órgão julgador administrativo decidir sobre a retificação ou cancelamento de Declarações de Compensação entregues pelo sujeito passivo. O rito processual previsto no Decreto nº 70.235, de 1972, não se aplica para o cancelamento de débitos informados em PER/DCOMP. Tal competência é atribuída às Delegacias da Receita Federal, conforme seu Regimento Interno. (Acórdão nº 9303-010.534 - CSRF / 3ª Turma, Relator: Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Data: 15 de julho de 2020)
No entanto, tendo em vista a ocorrência de erro de fato no preenchimento do PER/DCOMP, revela-se útil reproduzir o item 51 do Parecer Normativo nº 08, de 03 de setembro de 2014:
51. Extrai-se do exposto que, se o contribuinte apresentar petição com alegação de erro de fato no preenchimento da Dcomp após o prazo de trinta dias estabelecido no §7º do art. 74 da Lei nº 9.430, de 1996, ou após a conclusão de contencioso administrativo porventura instaurado, ainda que o débito já se encontre inscrito na dívida ativa e em execução fiscal, a autoridade administrativa deve analisar o pleito e, se pertinente, proferir nova decisão, de ofício, para revisar o despacho decisório anterior que não homologou a compensação e retificar a Dcomp. Contudo, deverão ser observados os trâmites da referida portaria conjunta se o débito já tiver sido encaminhado para inscrição na dívida ativa.
Importa reproduzir, também, a Súmula Carf nº 168, recentemente aprovada pelo Pleno, em sessão de 06.08.2021, que se adequa ao caso ora discutido.
Súmula CARF nº 168
Mesmo após a ciência do despacho decisório, a comprovação de inexatidão material no preenchimento da DCOMP permite retomar a análise do direito creditório.
Assim, no que se refere à possível incongruência atinente a débito confessado, o Parecer Normativo Cosit/RFB nº 08, de 03 de setembro de 2014, traz esclarecimentos sobre o procedimento de revisão e retificação de ofício, cuja competência é da autoridade administrativa preparadora, nos termos do art. 149 do Código Tributário Nacional (CTN) e da Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020. O que de fato deve ocorrer.
Ante o exposto, oriento meu voto no sentido de dar provimento em parte ao Recurso Voluntário, para determinar o retorno dos autos à Unidade Local para que seja aplicado o  Parecer Normativo Cosit/RFB nº 08, de 03 de setembro de 2014, com a análise do pedido de cancelamento do Per/Dcomp objeto de discussão deste processo, devendo o rito processual ser retomado desde o início.
(documento assinado digitalmente)
Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça

 
 



FI. 2 do Ac6rddo n.° 1003-002.809 - 12 Sejul/3? Turma Extraordinaria
Processo n° 10930.904164/2012-11

Relatorio

Trata-se de recurso voluntario contra acordao de n® 15-47.444, de 7 de agosto de
2019, proferido pela 22 Turma da DRJ/SDR que julgou improcedente a manifestagédo de
inconformidade, ndo reconhecendo o direito creditério pleiteado.

Por bem relatar os fatos, adota-se o relatoério da decisdo de piso que sera
complementado adiante:

Trata-se de Manifestacdo de Inconformidade interposta pela interessada referenciada
contra Despacho Decisério emitido em 05/11/2012, pela DRF Londrina, com nimero de
rastreamento 040134969, cOpia inserta no processo as fls. 14 a 27, que reconheceu
integralmente o crédito informado no PER/DCOMP n° 28859.47413.310308.1.3.02-
6877 e ndao homologou a compensacdo declarada no PER/DCOMP n°
09278.56972.310311.1.3.02-7093. A autoridade administrativa afirmou que o crédito
reconhecido foi insuficiente para compensar integralmente os débitos informados pelo
sujeito passivo, fundamentando sua decisdo nos seguintes termos:

2-IDENTIFICADOR DO PER/DCOMP
FER/DCOMP COM DEMONSTRATIVO DE CREDITO | PERIODO DE APURACAD DO CREDITO TIPO DE CREDITO N® DO PROCESSO DE CREDITO

23059.47413,310308.1.3.02 6677 Exmicicio 2007 - 01/D1/2006 a 31/12/2006 Salde Negativo d= [RF] | 10530-303.323/2012-10

3-FUNDAMENTACAC, DECISAOC E ENQUADRAMENTO LEGAL
analisadas as informagdes prestadas no decumento acima identificado e considerando que a soma das parcelas de composicde do crédito informad as
na PER/DCOMP deve ser suficiants para comprovar 3 quitagie do imposto devide @ 3 apuragio do salds nagative, venficou-sa:

PARCELAS DE COMPOSIGAC DO CREDITD INFORMADAS NO PER/DCOMP

PARC,CREDITO |IR EXTERIOR |RETENCOES FONTE [FAGAMENTOS [ESTIM.COMP.SNPA |ESTIM.PARCELADAS |DEM.ESTIM.COMP, |SOMA PARC.CRED,

PER/DCOMP 0,00 0,00 7.277.23 0,00 0,00 0,00 7.277,29
CONFIRMADAS 0,00 0,00 727729 0,00 0,00 0,00 7.277.29

Valor original do saldo negativo informado no PER/DCOMP com demonstrative de crédito: R$ 7.277,23 Valor na DIPJ: RS 7.277,29
Somaténa das parcelas ds composigda do orédibs na DIRY: R$ 7.277.29

1RP) davido: RS 0,00
Valor do saldo negativo disponivel= (Parcelas corfirmadas limitado ac somatoric dax parcelas na DIPI] - {IRPI devido) imitado ao menor valor
OMP, chzarvada qus quande exts calouls resultar nagativa, o valor serd zem

277,29

& do crédito estdo disponiveis na pagina intzrmet da Receita Federal, & integram este despacha.

Valor do salds negative disporivel:
Infermaciies complementares da an

© crédite reconhecideo foi insuficiente para compensar integralmente o3 débitos informados pelo sujsito passive, razdo pels qual NAD HOMOLOGO &
pancagino d nais] (=) PER/DCOMD:

09270.56972,310311.1.3.02-7093

valor devedor consolidado, correspondente aos débites indevidaments compensados, para pagamento até 30/11/2012,

[prancioaL [muLra [ruros

2.462,19 | 436,43 | 405,31 |

Para infoermaghes camplam entarss da anikse da crédita, da S0 eferuada o S0 dos PER/DCOMP abjeto da anzliss,
verificagio de valores devedarss = emissio de DARF, conzultar o enderego www.receta.fazenda.gov.br, menu "Onde Encortra”, epcio "FERDCOMPY,
kem "PER/DCOMP- Despacho Decisdrio”,

Engquadramants Lagals Art. 162 da Lei n0 5.172, da 1366 |Cadiga Tributdria Nacional). Inciza 1 do Parigrafs 10 do art. €0 da Lei 9.430, de
1956, Art. 4% da TN RFE 300, de 2008. Ait. 74 da Lei 5430, de 27 de dezembio de 1396,

A parte interessada protocolou manifestacdo de inconformidade, solicitando que seja
desconsiderada a cobranca em tela, por entender que o débito ja foi compensado e
homologado. Alega que os débitos indevidamente compensados no PER/DCOMP n°
09278.56972.310311.1.3.02-7093 ja foram compensados no PER/DCOMP n°
42833.20827.080411.1.3.03-2219, a qual ja foi homologada, e foram informados na
DCTF do més de fevereiro/2011, recibo n° 06.91.53.12.63-77, transmitida em
19/04/2011.

Por sua vez, a 22 Turma da DRJ/SDR, que julgou improcedente a manifestacao de
inconformidade, manteve a ndo homologacao da compensagdo em litigio.
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argumentos

Inconformada, a Recorrente apresentou recurso voluntario ratificando os

“I-DOS FATOS

A Recorrente apresentou, perante a Receita Federal do Brasil, a declaracdo de
compensagdo de ns 09278.56972.310311.1.3.02-7093 que ndo foi homologada por
aquele érgao, sob o fundamento de insuficiéncia de crédito de saldo negativo de IRPJ
do exercicio de 2007 (periodo 01/01/2006 a 31/12/2006).

Apds tomar ciéncia da citada decisdo, a Recorrente apresentou manifestacéo de
inconformidade em fls., alegando que:

a) A Recorrente realizou o pagamento do tributo em voga através de compensacao por
meio do PERDCOMP sob o n° 42833.20827.080411.1.3.03-2219, cumprindo,
portanto, a exigéncia para a extincao do crédito tributério, prevista no art. 156, 11 do
CTN;

b) Por erro técnico, a Recorrente elaborou declaragdo de compensagdo vinculando ao
PERDCOMP sob o n°® 09278.56972.310311.1.3.02-7093 (DCOMP objeto do
despacho decisério);

c) Ocorre que a Recorrente quitou o débito através do PERDCOMP sob o n°
42833.20827.080411.1.3.03-2219 a qual ja foi homologada, e foram informados na
DCTF do més de fevereiro/2011, recibo n° 06.91.53.12.63-77, transmitida em
19/04/2011;

d) Assim, a verdade material do caso extrai-se das compensagdes que demonstram a
extingdo do crédito tributério que, anteriormente, deu azo ao erro inequivoco da
Recorrente (duplicidade no langamento/compensagdo do mesmo débito).

e) Ao final, a Recorrente requereu que a cobranca realizada no despacho decisorio
fosse desconsiderada.

Ocorre que, a DRJ julgou improcedente a manifestacdo de inconformidade apresentada
pela Recorrente, sob o fundamento de que o contribuinte deveria ter solicitado a
desisténcia da declaracdo de compensacdo antes da ciéncia do despacho decisério
combatido e antes da intimagdo para apresentacdo de documentos comprobatérios da
compensago:

Ressalte-se que entendendo o contribuinte que a compensagdo em andlise era
indevida, deveria ter solicitado a desisténcia da declaracdo de compensacdo antes
da ciénaa do despacho decisério combatido e antes da inumagdo para
apresentacdo de documentos comprobatérios da compensacao, nos termos do art
82 da Instrugdo Normativa n* 900. de 30 de dezembro de 2008, vigente a época,
abaixo transcrito:

Art 82 A desisténcia do pedido de restituicdo, do pedido de ressarcimento, do
pedido de reembolso ou da compensacdo poderd ser requerida peio sujeito
passivo mediante a apresentacdo a RFS do pedido de cancelamento gerado a
partir do programa PERDCOMP ou, na hipétese de utilizacao de formulario em
mexo papel mediante a apresentacdo de requerimento a RFB, o qual somente
sera deferido caso o pedido de restituicdo, o pedida de ressarcimento, o pedido
de reembolso ou a compensacao se encontre pendente de decisdo administrativa
a data da apresentacdo do pedido de cancelamento ou do requerimento.
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Paragrafo Unico. O pedido de cancelamento da Declaracdo de Compensagéo
serd indeferido quando formalizado apés intimagdo para apresentagdo de
documentos comprobatérios da compensacéo.

Feita as consideracdes quanto a procedéncia da ndo homologacdo da
compensagdo declarada no PERDCOMP n" 09278.56972.310311.1.3 02-7093,
sobeja a analise da procedéncia da cobranca dos débitos, questionada na defesa
apresentada pela contribuinte Ressalte-se que é da competéncia da Delegacia da
Receita Federal do Brasil da circunscricdo em que esta localizado o domicilio
fiscal da contribuinte a analise quanto a possivel extingdo ou cobranga em
duplicidade dos débitos cuja compensagdo foi ndo homologada, nos termos do
art. 270 da Penaria MF n" 430, de 09 de outubro de 2017. redacdo dada pela
Portaria MF n° 331, de 03 de junho de 2018

Portanto, apesar de inexistir reparo a ser feito DO despacho decisorio, ndo ha
impedimento para que seja verificado pela autoridade a quo se os débitos
encontram-se extintos, com a finalidade de evitar a cobranca em duplicidade
Dessa forma, voto no sentido de considerar improcedente a manifestacdo de
inconformidade, para manter a ndo homologacao da compensacdo em litigio.

Dessa forma, voto no sentido de considerar improcedente a manifestagdo de
inconformidade, para manter a ndo homologacao da compensacao em litigio.

Entretanto, a decisdo da Delegacia de Julgamento da Receita Federal deve ser
totalmente reformulada por este E. Conselho, eis que o Despacho Decisorio se
equivocou em suas conclus@es, conforme veremos a seguir.

Em aditamento as suas razdes de defesa, a Recorrente esclarece que realizou a
compensagdo  dos  débitos através do PERDCOMP sob o n°
42833.20827.080411.1.3.03-2219, e que por erro interno, ndo realizou a retificacdo do
PERDCOMP sob 0 n° 09278.56972.310311.1.3.02-7093 objeto do despacho decisério,
assim, gerando duplicidade no lancamento do crédito tributario em questdo, ou seja. 0
débito objeto da cobranca foi quitado com compensagdo realizada em 08/04/2011
(através do PERDCOMP sob o n° 42833.20827.080411.1.3.03-2219), assim
extinguindo o crédito tributario declarado na DCOMP anterior.

Insta salientar que o objetivo deste Recurso Voluntario se restringe ao
cancelamento  do  crédito  tributdrio  declarado na PERDCOMP  n°
09278,56972.310311.1.3.02-7093.

11 - DA DUPLICIDADE DO LANGAMENTO
I. A) DO CANCELAMENTO DO CREDITO TRIBUTARIO

Como podemos observar acima, ndo houve vinculagdo da Per/DCOMP nimero
09278.56972.310311.1.3.02-7093 na DCTF sob o recibo de entrega n° 06.91.53.12.63-
77, e sim do PERDCOMP 4283320827.080411.1.3.03-2219, assim extinguindo o
crédito tributério.

Portanto, é certo o dever de demonstrar ao fisco, que tal erro ndo gerou nenhum
prejuizo ao erério, tendo em vista que a compensacdo pretendida no Per/DCOMP n°
09278.56972.310311.1.3.02-7093, ndo foi absorvida com débito declarado em DCTF,
ou seja, ndo foi utilizada como pagamento do tributo devido pela empresa.

Destarte que tal erro levou a duplicidade do langamento de débito declarado pela
contribuinte, uma vez que, tanto a DCTF quanto a Per/DCOMP, tém forca para
constituir o crédito tributario, este que foi extinto com compensagdo conforme previsto
no inciso Il do art. 156 do CTN.
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“Art. 156. Extinguem o crédito tributario:
- 0 pagamento;
- a compensacao

()"

Pondera-se também que, o0 objetivo desse recurso é o cancelamento do crédito
tributario declarado na Per/DCOMP n° 09278.56972.310311.1.3.02-7093 nao
homologada, tendo em vista que a compensacdo realizada nem sequer foi vinculada a
DCTF, e ndo ocorreu o cancelamento do PERDCOMP conforme explanado na decisdo
ora recorrida.

N&o ha duvida que, para contrapor fatos ou razdes posteriormente trazidas aos
autos, o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais reconhece a ulterior juntada de
provas em atendimento aos principios do Contraditério e Ampla Defesa (art. 50, LV, da
Constituicdo Federal), pois, como sabido, ndo se deve esquecer que o processo fiscal
tem por finalidade primeira garantir a legalidade da apuracdo do crédito tributério,
devendo o julgador analisar exaustivamente se, de fato, ocorreu a hipotese
abstratamente prevista na norma e, em caso de contraditério do contribuinte, verificar
aquilo que é realmente verdade.

Portanto, impBe-se 0 reconhecimento dos documentos ora apresentados para
afastar a indevida argumentacdo de falta de provas, sob pena de afrontar o direito a
ampla defesa e contraditorio e causar a correspondente nulidade do julgamento.

111 - DO PEDIDO

Diante do exposto e plenamente comprovado por meios dos documentos
acostados na presente, requer o cancelamento/extin¢do do crédito tributario declarado
na DCOMP n° 09278.56972.310311.1.3.02-7093, uma vez que tal declara¢do ndo gerou
nenhum dano ao erario, bem como protesta a ulterior juntada de documentos que a
fiscalizacdo entender necessarios”.

E o relatério.

Voto

Conselheira Mauritania Elvira de Sousa Mendonca, Relatora.

O recurso voluntario apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de
admissibilidade previstos nas normas de regéncia, em especial no Decreto n° 70.235, de 06 de
margo de 1972. Assim, dele tomo conhecimento, inclusive para os efeitos do inciso Ill, do art.
151 do Cddigo Tributario Nacional (CTN).

Conforme j& relatado, o presente processo versa acerca de compensacdo declarada
em Per/Dcomp e ndo homologada mediante despacho decisério que ndo reconheceu o direito
creditério pleiteado.
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Na decisdo recorrida assim constou:

“A contribuinte insurge-se contra a cobranca dos débitos ndo homologados, constantes
da declaragdo de compensagdo n° 09278.56972.310311.1.3.02-7093, sob a alegacédo de
que foram extintos por compensacdo através do PER/DCOMP n°
42833.20827.080411.1.3.03-2219.

Alega a recorrente que a compensacdo declarada no PER/DCOMP n°
09278.56972.310311.1.3.02-7093 foi indevida, em razdo de compensacdo dos débitos
em outro PER/DCOMP, contudo, ndo existe reparo a ser feito no despacho decisério
que ndo homologou a compensacdo declarada que ora se questiona, pois 0
PER/DCOMP n° 09278.56972.310311.1.3.02-7093 ¢ anterior ao PER/DCOMP n°
42833.20827.080411.1.3.03- 2219. Frise-se que quando da ciéncia da decisdo em
comento a compensa¢do declarada no PER/DCOMP n° 42833.20827.080411.1.3.03-
2219 ainda ndo se encontrava homologada, pois esta ocorreu no prazo de 5 anos,
contado da data da entrega da declaracdo de compensacao, nos termos do art. 74, §5°, da
Lei n° 9.430/96. Importa ainda pontuar que o direito creditorio pleiteado foi
integralmente reconhecido no despacho decisdrio.

Ressalte-se que entendendo o contribuinte que a compensacdo em andlise era indevida,
deveria ter solicitado a desisténcia da declaracdo de compensacdo antes da ciéncia do
despacho decisério combatido e antes da intimagdo para apresentacdo de documentos
comprobat6rios da compensacdo, nos termos do art. 82 da Instru¢cdo Normativa n° 900,
de 30 de dezembro de 2008, vigente & época, abaixo transcrito:

Art. 82. A desisténcia do pedido de restituicdo, do pedido de ressarcimento, do
pedido de reembolso ou da compensacdo poderd ser requerida pelo sujeito
passivo mediante a apresentacdo a RFB do pedido de cancelamento gerado a
partir do programa PER/DCOMP ou, na hipétese de utilizag@o de formulério
em meio papel, mediante a apresentacdo de requerimento a RFB, o qual
somente serd deferido caso o pedido de restituicdo, o pedido de ressarcimento, o
pedido de reembolso ou a compensacdo se encontre pendente de decisdo
administrativa a data da apresentacdo do pedido de cancelamento ou do
requerimento.

Paragrafo Unico. O pedido de cancelamento da Declaracdo de Compensagao
sera indeferido quando formalizado apds intimacdo para apresentacdo de
documentos comprobatérios da compensacéo.

Feita as consideracBes quanto a procedéncia da ndo homologacdo da compensagdo
declarada no PER/DCOMP n° 09278.56972.310311.1.3.02-7093, sobeja a analise da
procedéncia da cobranca dos débitos, questionada na defesa apresentada pela
contribuinte. Ressalte-se que é da competéncia da Delegacia da Receita Federal do
Brasil da circunscricdo em que estd localizado o domicilio fiscal da contribuinte a
analise quanto a possivel extingdo ou cobranca em duplicidade dos débitos cuja
compensagdo foi ndo homologada, nos termos do art. 270 da Portaria MF n° 430, de 09
de outubro de 2017, redacdo dada pela Portaria MF n° 331, de 03 de junho de 2018.
Portanto, apesar de inexistir reparo a ser feito no despacho decisério, ndo ha
impedimento para que seja verificado pela autoridade a quo se os débitos encontram-se
extintos, com a finalidade de evitar a cobranga em duplicidade”.
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Ocorre que a Recorrente alega que o acordao de piso deve ser reformado sob o
argumento de que realizou a compensacdo dos débitos através do Per/Dcomp sob o n°
42833.20827.080411.1.3.03-2219, e que por erro interno, ndo retificou Per/Dcomp sob o n°
09278.56972.310311.1.3.02-7093 objeto do despacho decisério, gerando, assim, duplicidade no
lancamento do crédito tributario em questdo, ou seja. 0 débito objeto da cobranca foi quitado
com compensacdo realizada em 08/04/2011 (através do Per/Dcomp sob o n°
42833.20827.080411.1.3.03-2219), assim extinguindo o crédito tributario declarado na
Per/Dcomp anterior.

Portanto, o objetivo do Recurso Voluntario, sob o analise, se restringe ao
cancelamento do crédito tributario declarado no Per/Dcomp n° 09278.56972.310311.1.3.02-7093
ndo homologada, tendo em vista que a compensacao realizada nem sequer foi vinculada a DCTF,
e ndo ocorreu o cancelamento do dito Per/Dcomp, segundo o que ja foi exposto.

Examinado a questdo posta em discussdo, ou seja, a alegacdo de transmissao de
declaracdo de compensacdo em duplicidade e requerimento de cancelamento de débitos, verifica-
se desde ja hd uma imprecisdo, pois 0 presente processo trata de analise da existéncia de liquidez
e certeza do crédito pleiteado, ndo é uma acgéo de cobranca.

De fato, no que diz respeito a cobranca do débito decorrente da ndo homologacao
do Per/Dcomp, compete a unidade de origem verificar em concreto a existéncia do erro no
preenchimento da declaracdo, bem como adotar as providéncias que o caso venha a requerer.

Outrossim, o pedido de cancelamento das Per/Dcomp ap6s ter sido proferido o
Despacho Decisorio pela autoridade competente é vedado e, ainda que fosse possivel, isso
deveria ser requerido @ DRF da jurisdicdo do contribuinte, como determina o art. 295, XI, do
Regimento Interno da RFB, aprovado pela Portaria MF n°. 587/2010 (Atualmente a Portaria MF
em vigor é a de n® 430/2017, art. 336), ja que a DRJ ndo possui competéncia para tanto.

Ademais, o rito processual previsto no Decreto n° 70.235, de 1972 ndo se aplica para
o cancelamento de débitos informados em PER/DCOMP (em razdo de erro cometido pelo
contribuinte em suas apuracdes), assim como ndo se aplica para o cancelamento de débitos
informados em DCTF.

Ora, tem-se que a competéncia dos 6rgdos de julgamento administrativo, no que diz
respeito as Declaracdo de Compensacdo, encontra-se adstrita ao reconhecimento ou ndo do direito
creditorio, que terd por consectario a homologacgéo, ou ndo, da compensacao declarada.

Nesse diapasdo, cumpre salientar que ao CARF também falece competéncia para
apreciar pedido de cancelamento da Declaracdo de Compensacao, dado que a apreciacdo deve ser
feita pela Unidade local (DRF da jurisdicdo do contribuinte), conforme disposto no Regimento
Interno da RFB. Desta forma, esta instancia julgadora ndo é competente para decidir sobre a
retificagdo ou o cancelamento de declara¢Ges entregues pelo contribuinte, inexistindo no recurso
qualquer outra matéria a ser apreciada.
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Neste sentido, é o entendimento deste Tribunal:

DCOMP EM DUPLICIDADE. LIMITE DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
FISCAL. INEXISTENCIA DE LITIGIO QUANTO AO CREDITO TRIBUTARIO. O
processo administrativo fiscal regido pelo Decreto 70.235/1972 ndo é a via adequada
para cancelamento de PERDCOMP transmitido em duplicidade por equivoco do
contribuinte, tendo em vista a inexisténcia de litigio, instaurado pela manifestacdo de
inconformidade e uma efetiva controvérsia quanto ao crédito pleiteado. (Acorddo n°
3002-002.021, Relator: Mariel Orsi Gameiro, Data 20 de julho de 2021)

CANCELAMENTO DE DCOMP. DIREITO CREDITORIO. COMPENSACAO.
INCOMPETENCIA DOS ORGAOS DE JULGAMENTO. COMPETENCIA DAS
DRF. Ndo compete ao 6rgdo julgador administrativo decidir sobre a retificagdo ou
cancelamento de DeclaracGes de Compensacdo entregues pelo sujeito passivo. O rito
processual previsto no Decreto n® 70.235, de 1972, ndo se aplica para o cancelamento
de debitos informados em PER/DCOMP. Tal competéncia € atribuida as Delegacias da
Receita Federal, conforme seu Regimento Interno. (Acorddo n° 9303-010.534 - CSRF /
32 Turma, Relator: Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Data: 15 de julho de 2020)

No entanto, tendo em vista a ocorréncia de erro de fato no preenchimento do
PER/DCOMP, revela-se util reproduzir o item 51 do Parecer Normativo n°® 08, de 03 de
setembro de 2014:

51. Extrai-se do exposto que, se 0 contribuinte apresentar peticdo com alegacédo de erro
de fato no preenchimento da Dcomp apds o prazo de trinta dias estabelecido no §72 do
art. 74 da Lei n29.430, de 1996, ou ap6s a conclusdo de contencioso administrativo
porventura instaurado, ainda que o débito ja se encontre inscrito na divida ativa e em
execucdo fiscal, a autoridade administrativa deve analisar o pleito e, se pertinente,
proferir nova decisdo, de oficio, para revisar o despacho decisério anterior que nédo
homologou a compensagdo e retificar a Dcomp. Contudo, deverdo ser observados 0s
tramites da referida portaria conjunta se o débito j& tiver sido encaminhado para
inscri¢do na divida ativa.

Importa reproduzir, também, a Simula Carf n°® 168, recentemente aprovada pelo
Pleno, em sessédo de 06.08.2021, que se adequa ao caso ora discutido.

Stmula CARF n° 168

Mesmo ap0s a ciéncia do despacho decisério, a comprovacao de inexatiddo material no
preenchimento da DCOMP permite retomar a anélise do direito creditdrio.

Assim, no que se refere a possivel incongruéncia atinente a débito confessado, o
Parecer Normativo Cosit/RFB n° 08, de 03 de setembro de 2014, traz esclarecimentos sobre o
procedimento de reviséo e retificacdo de oficio, cuja competéncia é da autoridade administrativa
preparadora, nos termos do art. 149 do Codigo Tributario Nacional (CTN) e da Portaria ME n°
284, de 27 de julho de 2020. O que de fato deve ocorrer.



FI. 9 do Ac6rddo n.° 1003-002.809 - 12 Sejul/3? Turma Extraordinaria
Processo n° 10930.904164/2012-11

Ante 0 exposto, oriento meu voto no sentido de dar provimento em parte ao
Recurso Voluntério, para determinar o retorno dos autos a Unidade Local para que seja aplicado
0 Parecer Normativo Cosit/RFB n° 08, de 03 de setembro de 2014, com a anélise do pedido de
cancelamento do Per/Dcomp objeto de discussdo deste processo, devendo o rito processual ser
retomado desde o inicio.

(documento assinado digitalmente)

Mauritania Elvira de Sousa Mendonca



